CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Escrivães Correicionais


ORIENTAÇÕES CGJ N° 26 – 15/07/2009

Ref:  Lei 11.971/2009  (certidões de antecedentes)

ORIENTAÇÕES AOS CHEFES DE CARTÓRIO E DISTRIBUIDORES 

Diz a Lei 11.971/2009:

“Art. 2º Os Ofícios do Registro de Distribuição, serviços extrajudiciais, e os Distribuidores Judiciais farão constar em suas certidões, obrigatoriamente, a distribuição dos feitos ajuizados ao Poder Judiciário e o resumo de suas respectivas sentenças criminais condenatórias e, na forma da Lei, as baixas e as sentenças absolutórias, quando requeridas.

Parágrafo único. Deverão constar das certidões referidas no caput deste artigo os seguintes dados de identificação, salvo aqueles que não forem disponibilizados pelo Poder Judiciário:

I - nome completo do réu, pessoa natural ou jurídica, proibido o uso de abreviações;

II - nacionalidade;

III - estado civil;

IV - número do documento de identidade e órgão expedidor;

V - número de inscrição do CPF ou CNPJ;

VI - filiação da pessoa natural;

VII - residência ou domicílio, se pessoa natural, e sede, se pessoa jurídica;

VIII - data da distribuição do feito;

IX - tipo da ação;

X - Ofício do Registro de Distribuição ou Distribuidor Judicial competente; e

XI - resumo da sentença criminal absolutória ou condenatória, ou o seu arquivamento.(grifei)

A lei trata especialmente de certidões narrativas, para evitar "que a homonímia seja causa suficiente a permitir o encarceramento de pessoa inocente". As certidões narrativas em Santa Catarina são fornecidas pelos Cartórios Judiciais e não pelos Cartórios da Distribuição Judicial. 

Mesmo as situações de "baixa e as sentenças absolutórias" devem ser ter tratadas como certidões narrativas, posto que o art. 2º, caput, diz que o interessado deve requerer a descrição dessas sentenças criminais. 

Em geral, as certidões que preenchem os requisitos do art. 100, letras “a” a “d”, do CNCGJ, devem ser emitidas como NADA CONSTA (negativas). Apenas se o interessado solicitar que constem os processos com sentenças absolutórias, se emitirá a certidão narrativa.

Os dados de identificação do interessado somente poderão constar da certidão, se constarem do processo. Caso comprovado tratar-se da mesma pessoa, o cadastro desta no SAJ deve ser atualizado com os dados dos documentos para possibilitar a emissão atendendo a determinação legal. 

Assim, a Corregedoria-Geral da Justiça de Santa Catarina entende que mantém-se inalteradas as regras de emissão de certidão negativas pelos Cartórios de Distribuição Judicial, sendo que, para cumprimento da legislação federal, deverão ser utilizadas certidões narrativas, expedidas pelos Cartórios Judiciais.
